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DECRETO N° 005/2021, DE  07 DE  JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ,  no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRET A: 

Art.  10  -  Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023 594 429-70, 

RG n` 7.722.329-0 SSP/PR. como Pmsidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório. fazer visto  la.  análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros bara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666r. 993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR;  E JANEIRO DE 2021  

Edson Luiz  Cenci  ''-.----
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  
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ECRETO N° 046/2021 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DEC1RETA:  

Art.  11 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão iPermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  ° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094 757.939-76. 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 08 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Co issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de C opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadas amento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  21 — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalteraios.  

Art. 3  

disposições em cont 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

" rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , 02 DE FEVEREIRO DE 2021 
)  

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no iário Oficial dos 
Municípios do S , 'oeste do  Parana 

DI  • MS 
EDIÇA0 -0  de 02/72021 
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•t,?;,sk.;ti= Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade com urgência da revisão dos 7.500km 

do veiculo  FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA (CARGO CURTO), PLACAS RHA-0140, ano/modelo 

2020/2021, solicita a Vossa Excelência, autorização para contratação de empresa especializada 

em revisão de veículos, através de Processo Licitatório, na modalidade de Dispensa de Licitação, 

dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 17 de agosto de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI 
Secretária Municipal de Saúde 
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CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para revisão dos 7.500km do veiculo  FIAT  DUCATO 

TCA AMBULÂNCIA (CARGO CURTO), PLACAS RHA-0140, ANO/MODELO 2020/2021, utilizado pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
 VALOR TOTAL

R$  

01 01 

REVISÃO DOS 7.500KM DO VEÍCULO  
FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA 

(CARGO CURTO) 
ANO/MODELO 2020/2021, DIESEL 

PLACAS: RHA0140. 
RENAVAM: 01258793986 

CHASSI: 3C6DFVBK5ME520159 
(- Serviço mecânico; 
- Mão de obra troca de óleo; 
- Revisão: Filtro de óleo, Filtro de  

combustive!,  Troca de óleo). 

566,90 566,90 

VALOR TOTAL R$ 566,90 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando que o veiculo modelo  Fiat  Ducato TCA Ambulância (cargo curto) está em 

constante deslocamento, tanto na sua área jurisdicional, como para outros municípios no Estado 

do Paraná, percorrendo trajetos longos em diversos tipos de estrada (de terra e/ou cascalho, 

estradas irregulares, em vias não pavimentadas, por exemplo), trazendo necessidade inadiável 

de se fazer a revisão para verificar as condições do veiculo, oferecendo maior segurança ao 

atendimento e locomoção dos servidores e passageiros do transporte do Sistema Único de Saúde 

—SUS. 

2.2 Considerando que até o dia 27/07/2021 o veiculo percorreu 8.222km, sendo utilizado 

diariamente, conforme a necessidade da Secretaria de Saúde, para realizar o transporte dos 

usuários SUS, tanto no município de Chopinzinho, quanto a outros municípios, conforme 

Relatório de Viagem e foto do hodômetro anexo. 

2.3 Considerando a importância da manutenção para segurança dos profissionais que utilizam o 

veiculo regularmente, evitando o surgimento problemas mecânicos inesperados, não 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

prejudicando assim os pacientes que serão transportados para realizar 

consultas/exames/cirurgias em outros municípios. 

2.4 Considerando que o Município de Chopinzinho não dispõe de servidores no quadro 

profissional capacitados à realização do referido serviço, faz-se necessária tal contratação, 

observando principalmente o Principio da Eficiência. 

2.5 Considerando o Manual de Garantia, cópia pagina G-14 em anexo, que indica realizar a 

substituição do filtro de combustível, do filtro de ar, do óleo e do filtro de óleo a cada 7.500km 

caso o veiculo esteja sujeito as condições supracitadas (utilização do veiculo nos limites máximos 

de esforço, de carga ou uso constante em subida; serviço de canteiro de obras; tráfego 

predominante em estradas de terra; tráfego urbano com constante funcionamento do motor em 

marcha lenta), e devido as mesmas condições de uso se aplicarem ao veiculo ambulância, 

levando em conta a indicação das concessionárias autorizadas, a fim de manter a segurança 

operacional do veiculo, sugerindo que a revisão seja feita em uma oficina autorizada  Fiat,  bem 

como indica os serviços necessários, conforme orçamentos recebidos, em anexo. 
9  
co  

2.6 Considerando que a solicitação urgente para realizar a revisão do veiculo  Fiat  Ducato TCA (-) 

Ambulância (cargo curto), se deve pelo fato de que não é possível inutilizar o veiculo devido àco 
u_ 

necessidade diária nos atendimentos e deslocamentos realizados pela Secretaria de Saúde, e 

mesmo sendo utilizado o mínimo possível, já ultrapassou a quilometragem que deveria ser feita '8 

a revisão. 
o 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto as seguintes empresas: 

a) CONCESSIONARIA  FIAT  FIPAL PATO BRANCO; z 
li1 -
▪  C b) CONCESSIONARIA  FIAT  FIPAL CASCAVEL LTDA; 0_ ,74  

c) WLADEMIR ALBERTO WASZCZUK E CIA LTDA. o 
L1- 1 
O 4? 

5 a. 
< 
O -c 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. < 
1= a  co  3.3 Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: u_ 
L1J 
O a 
• 2 
L1- J 

Z 

§ 
Ll. 

i6 1:3 
O , 
,$) 

C.  > 

o 

O 4.  

> 

Página 3 de 14 fi o_ 



Governo Municipal de 

 

DB 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

  

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
FIPAL PATO 

BRANCO 

FIPAL 

CASCAVEL 

WLADEMIR 

ALBERTO 

WASZCZUK 

E CIA LTDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

01 

..) 

01 

REVISÃO DOS 7.500KM DO 
VEÍCULO  FIAT  AMBULÂNCIA 
DUCATO TCA AMBULÂNCIA 

(CARGO CURTO) 
ANO/MODELO 2020/2021, 

DIESEL 
PLACAS: RHA0140. 

RENAVAM: 01258793986 
CHASSI: 3C6DFVBK5ME520159 

(- Serviço mecânico; 
- Mão de obra troca de óleo; 
- Revisão: Filtro de óleo, Filtro 

de combustível, Troca de óleo). 

566,90 626,54 640,00 566,90 cn  

F
94

- 2
47

7 

VALOR TOTAL R$ 566,90 2  2 

3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO ? 
8 

4.1 0 serviço deverá ser executado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento g 

-6 
da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.1.1 0 prazo de que trata o item 4.1, poderá ser prorrogado, quando solicitado pela Contratada, a, 
z_ desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. .8 

4.2 As execuções dos serviços serão na sede da própria licitante vencedora sem qualquer 8 
ci 

acréscimo de despesas com mão de obra, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, z -8 
Lu 

trabalhistas, previdenciários e comerciais.  
(/) 
< 'O'  

4.3 Os serviços prestados, bem como a troca de pegas serão analisados pelos fiscais da Secretaria o a. 
til - -c  

Municipal de Saúde, se estão em conformidade com o solicitado. o ,4-2 
5 6  O. 
< = 4.4 Os serviços deverão ser todos de V qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
< 0 

qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 2 u) 
i= 4' o < o 

Contratante com relação a isso.  w 23_ 
Cl  2. 4.4.1 A empresa será responsável por possíveis danos pessoais ou materiais advindo da execução 7i o w c _ 
O o 

dos serviços. 

4.5 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos ▪  '0 

CO IS 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 0 

o T▪  a---o.  > 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

8 
o 
13 0 

> 
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U- 

4.9 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 0 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 05 u, u_ ,._ 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo o 0, 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

0 
para aplicação das penalidades. ? 

8 
4.10 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o . 

c. 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. --o- 

5 
4.11 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto. 2 -c ., 
4.12 A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do contrato. zs 

;5 

8. 
5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO z -% 

Fc '- ci 5.1 Fica estipulado o valor de R$ 566,90 (quinhentos e sessenta e seis reais, e noventa centavos) LL  
a -E 
cn F4 

para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. a c o a o 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: SECRETARIA DE SAÚDE: 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (950) FONTE: 303. a = a 
0 .c 

5.2 0 pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação 
(., 

da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa a c. u_ c6 
LU 2 

aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a _71  co  
uu .c 

Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 0 F6 

5.3 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
,m 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a o .3 ., -. . Ta partir da respectiva regularização. c 0  .- > ,_ . 
k N 
43 (C> c 
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relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.6 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na prestação dos serviços, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.7 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.8 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço, obrigando-se a 

realizar novamente o serviço ou repor pegas, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou 

não condizer com o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão 

aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 
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5.4 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.5 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ ng 

76.995.414/0001-60. 

5.6 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com 

as obrigações assumidas. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 Executar todos os serviços e troca de pegas, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, e de acordo com orçamento fornecido pela mesma; 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990); 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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7.1.1.5 Comunicar 5 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 

deverão estar de acordo com a descrição apresentada neste Termo de Referência; 

7.1.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 

— CPF 038.664.339-40- Secretária de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Rafael 

Guarienti - CPF 989.943.019-68 e como substituto do fiscal o Senhor  Michel  Giacomini - CPF 

091.921.539-41, estando sujeito 5 conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 

a serem apurados. 

8.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 5 CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 
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9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
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9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N2  8.666/93) 

10.1 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

cs.1  

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
0 

n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8 11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

g 0 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados Li o 

Z -o 
públicos, nem em ato lesivo 5 Administração, caracterizando negligencia administrativa. ii,  6  Fc — 

-6  11 c 
CO ,-,- 
< c 

I I - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou o a 
Lu -. o 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no o , 
5 '5  Q. 

prazo de até 60 (sessenta) dias. < = 
< 0,  ., . 

Ill - penalidades pecuniárias: < 
CLJ • CO 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 0 , 
Lu ▪  = 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 3  . 

valor mensal ou total do Contrato; -0 
o o -0 o co  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado o '0 
tO -- o 1-3 a. > 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por .- o 
a0 
o c -o a) 
ct3 > 
c 
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cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n° 8.666/93. 

10.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ateis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
cLct)  

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 0 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa co  

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o E 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a  
co  

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; z -§ 
6 

a_ 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o (,) •,c 

o a 
processo de licitação ou de execução de contrato; 0 

Li1 0 

0. 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com •:c 

<c 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 2 

8 
< 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 6- 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
w 
C) pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; U. 
0 -0' 0 0 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 76 
> 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

o 
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
r1.1 

13.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo dos Servidores Senhora  Larissa  Biava Tavares e Senhor 
0 

Rafael Guarienti. 

o 

Chopinzinho/PR, 17 de agosto de 2021. 
2 
2 

> 

o 

z -0 

0- c 
C/) • 

<C 
o a 

FRANCELI DE FATIMA DAVI 
 

W 0 0 
Secretária Municipal de Saúde o. 

-c 
< 
2 CO 

0 
< 

W CO 
0 .- 

2 
CO 

LU .0 
0 '7,  

IL  131 

'0 
0 CO 

CD T0 
o. > 
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o 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 17/08/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DOS 7.500KM DO VEÍCULO  FIAT  DUCATO TCA 

AMBULÂNCIA (CARGO CURTO), PLACAS RHA-0140, ANO/MODELO 2020/2021, UTILIZADO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

VALOR R$ 566,90 Ii— 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentkia e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 

3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias:  

SECRETARIA DE SAÚDE: 
co  

2 
07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (950) FONTE: 303. 

0 

Z 

Atenciosamente, CL "• C  
(/) 

O a 
o 

LU 

5 a < a -c 
< 

• 0  17- 
<co  

O '3 
171 
• c 
O 0

co v o 

1).1 

‘21 
o .c 

cl) 
• > 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 06/08/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DOS 7.500KM DO 

VEÍCULO  FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA (CARGO CURTO), PLACAS RHA-0140, ANO/MODELO 

2020/2021, UTILIZADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Recebido a solicitação para contratação de empresa especializada para revisão dos -7.500km do 

veiculo  FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA (CARGO CURTO), PLACAS RHA-0140, ANO/MODELO 

2020/2021, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação. 

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Municipal 
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Município de Chopinzinho  /-- 
ESTADO DO PARANÁ 

CNI3.1 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho — PR, representada por sua 
Secretária de Saúde, senhora Franceli da Fatima Davi  Del  Gasperin, portador do CPF 
n° 038.664.339-40 e do RG n° 8.890.928-3 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento 
de dispensa para Contratação de empresa especializada na revisão dos 7.500km do 
veiculo  FIAT  Ducato TCA Ambulância — Cargo Curto — Placas: RHA0140), não irá 
preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto 
contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com 
o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  
24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 06 de agosto de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA D I  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 

1 
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Municipio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 23/08/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE REVISÃO NO VEÍCULO  

FIAT  DUCATO AMBULÂNCIA - PLACA RHA-0140 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio 
de Procedimento Licitat6rio para a Contratação de Empresa para Serviço de Revisão no 
Veiculo  FIAT  Ducato Ambulância - Placa RHA-0140, constante no Termo de Referência, 
temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  24, 11 da Lei 
8.666/93. 

Atenciosamente, 

An re ipe oraes  
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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CARTEIRA 
DIGITALDE 
TRÂNSITO 

  

  

DellANMN =EOM° 

  

Babe agora a Carteira Digital de Trânsito  (CDT)  nas  lo  
Googie  Play  ou  App Store  e tenha na palma de sua m 

todos os documentos para conduzir seu veiculo  cc  

tranquilidade e segurança! 

Recomendamos que guarde esta pagina em casa. 

Logo abaixo, você encontra o Número de Segurança do 

Certificado de Registro de Veiculo 

Esse número pode ser utilizado para adicionar a versão digital 

do seu Certificado de Registro de Licenciamento de Veiculo 
(CRIVe) na Carteira Digital de Trfinsito  (CDT)  para pessoas 
físicas, ou no Portal ou ainda no  site  do Detran para pessoas e 
físicas e jurídicas. 

Esse número também poderá ser utilizado para acessar 
outros serviços no  site  do Detran. 

Se você baixar o aplicativo  CDT,  terá seu documento de 
veiculo sempre disponivel no seu celular. 

COOtGO RE NAVAM KAU, 

01258793986 RBA0140  

MARCA MOMO / VER51t0 

1/FLAT DATO TCA ANB 

ELUL* RO  OE  SEGURANÇA DO  (WV  

82585006016 

ANO SARRKAÇÃO 

2020 

Ant0 MODE LO 

2021 

10 Benefícios da Carteira Digital de Transito  (CDT)  

L Possibilidade de obter ate 40% de desconto no pagamento de 
infrações de  transit).  

2. Acesso à versão digital do CRLV-e. 

3. Poder compartilhar o documento do seu veiculo (CRLV-e) com 
até cinco pessoas. 

4. Acesso à versão digital de sua Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH-e) -caso tenha sido emitida depois de maio de 2017. 

5. Receber avisos de  recall  peio celular. 

6. Controle e gerenciamento muito mais fácil de eventuais 

infrap6es de trânsito. 

7. indicar o principal condutor do seu veiculo. Depois que a pessoa 
indicada aceita a indicação, todas as Infrações de condutor 

passam a ser encaminhadas para  eta  - com aviso para o 

proprietário do veiculo. 

8. Após baixar a Carteira Nacional de Habilitação, você terá 
sempre, no seu celular, um documento pessoal oficiaL que 
poderá ser utilizado para sua identificação mesmo onde não há 
rede de internet. 56 precisará se certificar de manter carregada a 
bateria do celular. 

9. Se você baixar também o CRLV-e no aplicativo  CDT,  poderá deixar 

o documento do veículo impresso em casa - pois os documentos 
 têm valor legal, e são aceitos mesmo em uma  blitz.  

S6 precisara se certificar de manter carregada a bateria do 

celular. 

1. Mas, se você quiser, poderá imprirrar copias em papel do seu 
CRIV-e, em uma impressora a que tenha acesso. Essas cópias 
também terão valor legal. 

PERCEBA 0 RISCO. PROTEJA A VIDA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

 

    

 

Relatório de Viagem 
Sintdtico por KM 

  

nitros:  Data Inioal: °WI/20210am Find: 27/07/2021 
Nora Nod: 00:CO Hcra Final: 23:59  
Veiculo  terceirizado:  Ambos  
Veculo: RHP0140 - FIAT DUCAT° TO, Ave - 4 - O 

Veicullo 
, 

FIAT CUCATO TCA AM 

FIAT CUCATO ICA MI5 

-44, -aita.W7 '10 .,Sf• -74106147.4.  

  

 

Km 

5.880 

2.560 

   

    

Total: 8.440 

Terça-feka 27 de lutx• de 2021 02:52 PM Sintetico por KM Pagina  1 del 

o  
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A cada troca de torreia dentada, efetuar a substituição das. correias dos cirplos auxiliares e controle visual 
das condições dos rolamentos tensores e polias. Em caso de utilização do veiculo predominantemente em estradas 
poeirentas, arenosas ou larnacentas, efetuar o controle visual do estado de todas as correias, rolamentos tensores 
polias a cada 15.000 km e, se necessário, efetuar sua substituição. 

t") Realizar a substituição do filtro de combustivel e liftro de ar a cada 7.500 ou 12 meses, se o veiculo ic-
utilizado em uma ou mais das condições relacirinada$ abaixo: 

• Utilização do veiculo nos limites máximos de esforço, de carga ou uso constante em subida. 

• Serviço em canteiros de obra. 

• Tráfego predominante em estradas de terra. 

• Trálego urbano com constante funcionamento do motor em marcha lenta.  Ex.:  veic ulos de entregas de porta em 
pona, escolares, totação  etc.  

(") Substituir o óleo e o filtro de  oleo  a cada 7500 km ou 06 meses se o veiculo estiver sujeito a quais quer dai 
seguintes condições: 

• Utilização do veiculo nos limites máximos de esforço, de carga ou uso constante em subiria. 

• Serviço em canteiros de obra. 

• Tráfego predominantemente em estradas de terra. 

• Tráfego urbano  corn  constante funcionamento do motor em marcha lenta.  Ex.:  veiculos de entrega de porta em 
porta, escolares, lotação,  etc.  

Se nenhuma dessas condições ocorrer, troque o óleo e o filtro a cada 15.000 km ou 12 meses, sempre com e 
motor quente. As trocas de óleo deverão ser feitas dentro do intervalo de tempo ou quilometragem estabelecidoi 
para que o óleo não perca sua propriedade de lubrificação. 

i•". \'ernicar a pastilha de treio na :e‘ls;io.  Cam)  a espessura ‘ela inferior a )riii,. ‘aibstItu:-Ia. 

G-14 



PLANO DE MANUTENÇÃO PROGRAMADA 

MOTOR 2.3 MULTIJET 

mihares de quilitinsetroa • 15 30 45 60 1 75 90 195 120 

Controle visual das rondicões e ,ntegricbrie. 
I • Tubulações 4  CieSC  di  VI. alirnentaçao  du combustive'  e  reknit i 

• Elementos de borracha ;togas. mangueisas. buchas, etc.I. 
• Pncus c amortecednees. 

+ + 1. 4. `F 4. 

Controle visual das correias auxiliares. rolamentm  tenures  e polias. • + 

Substituição das  commas  dos  vas'  ios comandos  auxiliaries  e coin/pia 
visual dal condir,des dos mlaraernos lensores e polias  on  a  cad,  3 

r) I  anon.  

i 
i 
l  

4. 

Comae dos de  *scarp sin  erninikis gases **aurae  apaselhagem 
• 4 

 
• • • .. • 4- • 

para o console  cam  registro dos dados). 

Conlrole dos cquipamenns de segurança tenintor,  dims,  inc.). 4 + + + • + • • 
i 

+ 

Verificado da instalado de ventilação do bloco ibis:m-90. • 

tivei rarrekcinterso moor.  embre- 
• + • • - + 4. +  

Verificação do dos líquidos do  
agile bidniulica,  boos.  direção hidriiitica. bvador do para-brisa. 

Liven  dos carielosiguias da pena lateral corrediça. • • + • + • + +  

Connote  visual das candid's da consia dentada do casnaado da 
distribuido. rolamerilos  !ensures  e pulias. t * 

4. 

sis" mina inotor. o • + 
Verificado do de kniedolgnicolo do UM= 
equipamento de diagrienbco. 

Substituido do liquido de IreioUrribreagein hidráulica ou a cada 2 
allf.)1L 

1 
+ 4. 

Substfluirelo d 

Tc.;4;‘ii, des 
tfreio de min  

MOTOR 2.3 

mans  

Controle  de d•  
pastilhas  dos 
dianteims e O. 

Control, e rag 
vanca do MSc 

Substituição  it 
anus). 

Vedficasio e 
ativado ise eq 

SubstituiçAn  it  
controle visua 
cada 3 anos... 

Substinsido  it  

Subsbtuide d 

Substituição  it  

Substituição  it 
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FlalicAL 
Orçamento 0140146 

31 on  
75AL 

FIPAL PATO BRANCO  
AV.  TUPY, 3666 
BAIXA INDUSTRIAL PATO BRANCO PR 85506-000 
TELEFONE: (46) 2101-7700 FAX: (46) 2101-7700 
77.396.810/0008-00 

Data de Abertura: 16/08/21 15:5 

A MUNICIPIO DE CHOPINZINHO ( 0085339 ) 76.995.414/0001-60 Fone: (46) 32428600 

RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 -  SAO  MIGUEL CEP 85.560-000 

CHOPINZINHO - PR 

Veiculo: 0185450 Placa: RHA-0140/PR Chassi:3C6DFVBK5ME520159 Fab./Mod.: 2021 

Modelo: 5601F33 -  FIAT  DUCATO CARGO CURTO Cor:  BRIGHT WHITE CC Km: 15 

Data Venda: 10/03/2021 O.S. Tipo: V8 - CLIENTE OFICINA DIESEL - Renavam: 244813 

Seguradora: 

Serviços/Produtos Descrição ABC  GL Hora(s)/Qtde VT. Unit.  / Hrs. VI. IPI VI.  !CMS  Ret VI. Desc. Desc.(%) VI. Total 

SG20 SERVICO MECANICO 0,50 200,00 ,00 ,I30 ,00 ,00 

)K218921LA MOPAR MAXPRO A3 ? 6,00 61,50 ,00 ,00 ,00 ,00 
SYNTHETIC 5W30 TB 209L 

2995811 FILTRO/0LEO/DUCAT0/2.3/CL A2 B M.00 97,90 ,00 ,00 ,00 ,00 

100,00 

369,00 

97,90 

Total de Serviços/Produtos: 566,90 

Total de IPI : ,00 
Total de ICMS Ret : ,00 

Total de Serviços: 100,00 

Total de Produtos: 466,90 

Total do Orçamento: 566,90 

EXECUTAR SERVIÇO CONFORME ORÇAMENTO 
APÓS A DESMONTAGEM DO VEICULO ESTE ORÇAMENTO ESTARÁ SUJEITO A ALTERAÇÕES, QUE SERÃO 
APRESENTADAS POR MEIO DE ORÇAMENTO COMPLEMENTAR A SER APROVADO PELO CLIENTE 

Validade da Proposta: 26/08/2021 

Prazo de Entrega: 10 Dias 

Condição de Pagamento: A VISTA 

Linervagão: 

 

FIPAL 10IS 
111.08 LTDA. 
0 PR 006@--6 

egNMPL Rttovico 

FIPAL PATO BRANCO 16:01 V.: 6.4F1.0 GIAN.ITOZ Pag. 1 de 
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PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Empresa:_FIPAL CASCAVEL LTDA 

CNPJ /773968100001-33 

Porte da Empresa:MEDIO 

Endereço:AV. BRASIL 1406 

Nome do responsável:KLEBER LIANDRO 

Telefones para contato:45 3218-1045 

Local e data: CASCAVEL 10-07-2021 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e 
carimbar todas as folhas - carimbo CNP]) OU ENCAMINHAR NO  E-

MAIL:  orcamentosaudechzPgmail.com   

Pedido de Orçamento 

REVISÃO  FIAT DUCAT°  CARGO CURTO - 7.500KM 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITARI 
0 R$ 

PREÇO TOTAL 
R$ 

01 

02 

01 

06  

01 

01 

OLEO  

FILTRO 
DE 

OLEO  
M.0 

REVISÃO DOS 
7.500KM DO VEICULO  

FIAT  AMBULÂNCIA 
DUCATO TCA 

AMBULÂNCIA (CARGO 
CURTO) 

ANO/MODELO 
2020/2021, DIESEL 
PLACAS: RHA0140. 
RENAVAM: 01258793986 
CHASSI:  
3C6DFVBK5ME520159 
(- Serviço mecânico; 
- Mão de obra troca de  
oleo;  
- Revisão filtro de  
oleo,  filtro combustivel, 
troca de  
oleo).  

71,44 

97,90 

100,00 

_. 

428,64 

97,90 

100,00 

TOTAL (RS) R$626,54 

FIPAL DISTROA011.4 ti. VEiCULOS LIDA  
CON°  91.3E7-3 

kr,ida a:aii.146C - CEP 85.815-332 
pikiv444 CASCAVEL 



PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Empresa:  '\.).Le-AaT.-r; C. ...15 '49e<1  

CNPJ / CPF: I. NV  t-  

Porte da Empresa:  

Endereço: ..Cts  /404, 44 0-  
Nome do Responsável: :+eDic-'11( 

Telefones para contato:  

Locale data: ,-;_=1:1 2.1;',  r•12' A.) - CV c!-I  /AU 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as 
folhas - carimbo  CNN)  OU ENCAMINHAR NO  E-MAIL:  

orcamentosaudechzegmail.com   

Pedido de Orçamento 

REVISÃO  FIAT  DUCATO CARGO CURTO - 7.5001(1VI 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITARIO RS 
PREÇO TOTAL 

 R$ 

01 01 

REVISÃO DOS 7.500KM DO VEICULO  FIAT  
AMBULÂNCIA DUCATO TCA AMBULÂNCIA 

(CARGO CURTO) 
ANO/MODELO 2020/2021, DIESEL 
PLACAS: RHA0140. 
RENAVAM: 01258793986 
CHASSI: 3C6DFVBK5ME520159 
(- Serviço mecânico; 
- Mão de obra troca de  oleo;  
- Revisão filtro de  
oleo,  filtro combustível, troca de  
oleo).  

TOTAL (R$) '11  c, C<--  > 

707.791.980/0001-3i' 
.------cARipm39,&"-issiNATuRAYLADE MIR ALBERTO WASZCZUK 

& CIA LIDA 

Av. XV de Novembro, 4640 - Centre 
L85.560-000 Chopinzinho - PR .1 



FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
552  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ: 77.396.810/0001-33 
NI RE: 412.0000007-5 

Pagina 1 de 17 

folha 1 de 16 
Pelo presente instrumento particular: 

I. ALLUTT ADMINISTRADORA DE BENS E PARTICIPAÇÕES 

SOCIETÁRIAS LTDA., com sede na Av. Brasil, n° 1412, Sala 02, Bairro 

Pacaembu, CEP 85816-302, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 25.313.757/0001-66, com Contrato Social 

arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n°. 

41208430796, em sessão de 28/07/2016, e 1° alteração contratual 

registrada sob o n° 20187272786, em 09/01/2019; neste ato 

representada por sua sócia-administradora,  LAURA  ROBERTA RIEDI, 

abaixo qualificada; 

II. LAURA  ROBERTA RIEDI, brasileira, administradora de empresas, 

divorciada, portadora da Cédula de Identidade n° 6.473.441-5 SSP-PR e 

do CPF n° 033.315.939-07, nascida em 22/01/1981 plenamente capaz, 

residente e domiciliada na Rua Pedro Ivo, n° 899. Apto. 301, Região do 

Lago, CEP 85812-171, Cascavel-PR. 

Únicos sócios da firma que gira sob a denominação social 

"FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA" com sede na 

Av Brasil, n° 1406, Bairro Pacaembu, CEP: 85816-302, 

Cascavel — PR, tendo seus atos constitutivos registrado na 

Junta Comercial do Estado do Paraná, sob nr. 41200000075 

em 05/01/1978, e última alteração contratual registrada sob o 

n° 20194111008, em 25/07/2019; resolvem alterar e consolidar 

o Contrato Social e demais alterações, com base na Lei 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 ("Novo Código Civil") e nas 

cláusulas atualmente vigentes do presente instrumento 

societário, o que fazem da seguinte maneira: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DO SÓCIO: Fica 

alterada a qualificação da sócia  LAURA  ROBERTA RIEDI para:  "LAURA  



FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
552  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ: 77.396.810/0001-33 
NIRE: 412.0000007-5 

, 
Página 2 de 17 

folha 2 de 16 
ROBERTA RIEDI, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de 

Identidade n9  6.473.441-5 SSP/PR, inscrita no CPF sob n9  033.315.939-07, 

residente e domiciliada na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, a Rua 

Riachuelo, n9  2192, Apto. 01, Centro, CEP 85812-110". 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA 

SOCIEDADE: Fica alterado o endereço da sociedade sob os CNPJs abaixo: 

CNPJ: 77.396.810/0013-77, era na av. Brasil, n° 1412, Bairro  Sao  Cristóvão, 

CEP: 85816-294, na cidade de Cascavel, estado do Paraná, para av. Brasil, n° 

1412, Bairro Pacaembu, CEP: 85816-303, na cidade de Cascavel, estado do 

Paraná. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA ABERTURA DE FILIAL: A sociedade resolve 

abrir uma filial na cidade de Foz do Iguaçu — PR, situada na rua Nelson da 

Cunha  Junior  Vila Pérola, n° 470, bairro Monjolo, CEP: 85864-545. 

CLAUSULA QUARTA — DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL: 0 capital 

social, que é de R$ 20.042.501,00 (vinte milhões, quarenta e dois mil 

quinhentos e um reais) divididos em 20.042.501 (vinte milhões, quarenta e 

duas mil quinhentas e uma) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 

real) cada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do pais; é 

elevado para R$ 23.042.501,00 (vinte e três milhões, quarenta e dois mil, 

quinhentos e um reais), divididos em 23.042.501 (vinte e três milhões, 

quarenta e dois mil, quinhentos e uma) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) 

cada uma: 

Parágrafo primeiro: A sócia  LAURA  ROBERTA RIEDI, acima qualificada, 

subscreve neste ato R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), da seguinte 

forma: 
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a) lntegraliza, neste ato, o valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 

oriundos da conta contábil de Adiantamento para Futuro Aumento de 

Capital; 

b) lntegraliza, neste ato, o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

em moeda corrente. 

CLAUSULA QUINTA — NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das 

modificações havidas, o capital social, no valor de R$ 23.042.501,00 (vinte e 

três milhões, quarenta e dois mil, quinhentos e um reais), divididos em 

23.042.501 (vinte e três milhões, quarenta e dois mil, quinhentos e uma) 

quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica assim dividido entre os 

sócios: 

sÓcio (%) QUOTAS VALOR 

Allutt Administradora de Bens e 

Participações Societárias Ltda. 87% 20.041.501 20.041.501,00  

Laura Roberta  Riedi 13% 3.001.000 3.001.000,00 

TOTAL 100.00 23.042.501 23.042.501,00 

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas 

cotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 

social. 

Parágrafo segundo: Ficam destinados para fins fiscais os valores de: 

a) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para filial de Toledo-PR; 

b) R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) para a filial de Marechal 

Candido Rondon-PR; 

c) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a filial de Palotina; 

d) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a filial de Umuarama-PR; 

e) R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) para a filial de Pato 

Branco-PR; 

f) R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) para a filial de Assis 

Chateaubriand-PR; 
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g) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a filial de Paranavaí-PR; 

h) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para a filial de 

Cascavel-PR; 

i) R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) para a filial de Maringá-PR; 

j) R$ 3.642.792,00 (três milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, 

setecentos e noventa e dois reais) para a filial de Foz do Iguaçu-PR 

CLAUSULA SEXTA — A sociedade possui filiais em: 

a) Toledo, na Av. Parigot de Souza, 1226, NIRE 4190002001-0, CNPJ 

77.396.810/0002-14; 

b) Marechal Candido Rondon, na Av. Rio Grande do Sul, 1600, NIRE 

4190042192-8, CNPJ 77.396.810/0004-86; 

c) Palotina, na Rua 25 de Dezembro, 1263, NIRE 4190076560-1, CNPJ 

77.396.810/0007-29; 

d) Umuarama, na Av. Tiradentes, 1750, Jardim Paraíso, NIRE 

4190076561-9, CNPJ 77.396.810/0006-48; 

e) Pato Branco, na Rua Tupi, 3665, Baixada Industrial, NIRE 4190076819-

7, CNPJ 77.396.810/0008-00; 

f) Assis Chateaubriand, na Av. Brasil, 521, Centro, NIRE 4190093451-8, 

CNPJ 77.396.810/0010-24; 

g) Paranavaí, na Av. Deputado Heitor de Alencar Furtado, 5500, CEP: 

87706-000, Jardim Aeroporto, NIRE 4190096003-9, CNPJ 

77.396.810/0011-05; 

h) Cascavel — PR, na Av. Brasil, n2  1412, Bairro Pacaembu, CEP: 85816-

303, NIRE 4190140516-1, CNPJ: 77.396.810/0013-77; 

i) Maringá — PR, na Av. Gaspar Ricardo, n9  333, Zona 10, CEP: 87.040-

365, NIRE 4190140517-9, CNPJ: 77.396.810/0014-58. 

j) Foz do Iguaçu — PR, na Rua Nelson da Cunha  Junior  Vila Pérola, n2  

470, bairro Monjolo, CEP: 85864-545. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: Ratificam-se 

todas as demais cláusulas do Contrato Social, que é texto consolidado 

tomando em conta as alterações acima expostas e cujo texto consolidado 

passa a vigorar como segue: 

FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ : 77.396.810/0001-33 
NIRE: 412.0000007-5 

ALLUTT ADMINISTRADORA DE BENS E PARTICIPAÇÕES 

SOCIETARIAS LTDA., com sede na Av. Brasil, n2  1412, Sala 02, Bairro 

Pacaembu, CEP 85816-302, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, 

inscrita no CNPJ/MF sob n2  25.313.757/0001-66, com Contrato Social 

arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n2. 41208430796, em 

sessão de 28/07/2016, e 14  alteração contratual registrada sob o n2  

20187272786, em 09/01/2019; neste ato representada por sua sócia-

administradora,  LAURA  ROBERTA RIEDI, abaixo qualificada; 

II.  LAURA  ROBERTA RIEDI, brasileira, divorciada, empresária, portadora 

da Cédula de Identidade n2  6.473.441-5 SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 

033.315.939-07, residente e domiciliada na cidade de Cascavel, Estado 

do Paraná, à Rua Riachuelo, n2  2192, Apto. 01, Centro, CEP 85812-110, 

Cascavel-PR; 

Sócios componentes da sociedade que gira sob a denominação social de 

"FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA." com sede na Av Brasil, 

n2  1406, Pacaembu, CEP: 85816-302, Cascavel — PR, tendo seus atos 

constitutivos registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob nr. 

41200000075 em 05/01/1978, última alteração contratual registrada sob o 
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n° 20194111008, em 25/07/2019; resolvem consolidar o Contrato Social, o 

que fazem da seguinte maneira: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de "FIPAL 

DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.", Nire 41200000075, CNPJ 

77.396.810/0001-33 com sede na Av. Brasil, n9  1406, Pacaembu, CEP: 85816-

302, Cascavel — PR. 

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade pode instalar e fechar filiais, agências, 

depósitos e escritórios, ou designar representantes em qualquer ponto do 

território nacional ou do exterior, mediante alteração contratual assinada por 

todos os sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade possui filiais em: 

a) Toledo, na Av. Parigot de Souza, 1226, NIRE 4190002001-0, CNPJ 

77.396.810/0002-14; 

b) Marechal Candido Rondon, na Av. Rio Grande do Sul, 1600, NIRE 

4190042192-8, CNPJ 77.396.810/0004-86; 

c) Palotina, na Rua 25 de Dezembro, 1263, NIRE 4190076560-1, CNPJ 

77.396.810/0007-29; 

d) Umuarama, na Av. Tiradentes, 1750, Jardim Paraíso, NIRE 

4190076561-9, CNPJ 77.396.810/0006-48; 

e) Pato Branco, na Rua Tupi, 3665, Baixada Industrial, NIRE 4190076819-

7, CNPJ 77.396.810/0008-00; 

f) Assis Chateaubriand, na Av. Brasil, 521, Centro, NIRE 4190093451-8, 

CNPJ 77.396.810/0010-24; 

g) Paranavaí, na Av. Deputado Heitor de Alencar Furtado, 5500, CEP: 

87706-000, Jardim Aeroporto, NIRE 4190096003-9, CNPJ 

77.396.810/0011-05; 
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h) Cascavel — PR, na Av. Brasil, n° 1412, Bairro Pacaembu, CEP: 85816-

303, NIRE 4190140516-1, CNPJ: 77.396.810/0013-77; 

i) Maringá — PR, na Av. Gaspar Ricardo, n° 333, Zona 10, CEP: 87.040-

365, NIRE 4190140517-9, CNPJ: 77.396.810/0014-58. 

j) Foz do Iguaçu — PR, na Rua Nelson da Cunha  Junior  Vila Pérola, n° 

470, bairro Monjolo, CEP: 85864-545. 

CLAUSULA QUARTA: A sociedade tem como objeto "Comércio de Veículos 

Novos e usados, peças e acessórios, derivados de petróleo e correlatos; 

prestação de serviços de assistência técnica, consertos, reparos e afins, e 

serviços correlatos e atividades de intermediação e agenciamento de serviços 

e negócios em geral; Intermediação em transações de títulos, valores 

mobiliários e mercadorias". 

CLAUSULA QUINTA: 0 prazo de duração da sociedade continua sendo por 

tempo indeterminado, e suas atividades iniciaram em 10/01/1978. 

CLAUSULA SEXTA: 0 capital social, no valor de R$ 23.042.501,00 (vinte e 

três milhões, quarenta e dois mil, quinhentos e um reais), divididos em 

23.042.501 (vinte e três milhões, quarenta e dois mil, quinhentos e uma) 

quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica assim dividido entre os 

sócios: 

SÓCIO (%) QUOTAS VALOR 
Allutt Administradora de Bens e 
Participações Societárias Ltda. 87% 20.041.501 20.041.501,00  
Laura Roberta  Riedi 13% 3.001.000 3.001.000,00 

TOTAL 100.00 23.042.501 23.042.501,00 
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Parágrafo Primeiro: A responsabilidade dos s6cios é restrita ao valor de suas 

cotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 

social. 

Parágrafo segundo: Ficam destinados para fins fiscais os valores de: 

a) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para filial de Toledo-PR; 

b) R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) para a filial de Marechal 

Candido Rondon-PR; 

c) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a filial de Palotina; 

d) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a filial de Umuarama-PR; 

e) R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) para a filial de Pato 

Branco-PR; 

f) R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) para a filial de Assis 

Chateaubriand-PR; 

g) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a filial de Paranavaí-PR; 

h) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para a filial de 

Cascavel-PR; 

i) R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) para a filial de Maringá-PR; 

j) R$ 3.642.792,00 (três milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, 

setecentos e noventa e dois reais) para a filial de Foz do Iguaçu-PR. 

CLAUSULA SÉTIMA: DA ADMINISTRAÇÃO: A sociedade é administrada, 

isoladamente, pela sócia  LAURA  ROBERTA RIEDI, acima qualificada, 

investida na função de Administradora, ou pela Administradora Não Sócia 

WANDA INES RIEDI, brasileira, casada sob o regime de comunhão 

universal de bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade n° 

1.678.104-5 SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 016.454.969-29, residente e 

domiciliada na Rua Pato Branco, n° 1552, Casa 18F, Condomínio 

Residencial  Golden Garden,  Bairro Regido do Lago, CEP 85812-494, 

Cascavel-PR, a quem competem: 
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A) 0 uso da firma 

B) Os mais amplos e gerais poderes para a gestão e administração da 

sociedade 

C) A representação ativa e passiva da sociedade 

D) A representação judicial e extrajudicial da sociedade 

E) A nomeação de procuradores da sociedade 

F) Enfim, poderes para praticar todos os atos necessários ou convenientes 

A gestão e administração da sociedade. 

G) Podendo inclusive a sócia  LAURA  ROBERTA RIEDI assinar 

isoladamente toda e qualquer documentação bancária e contratos, bem 

como isoladamente onerar e alienar bens móveis e imóveis da 

sociedade, prestar avais, endossos, fianças ou cauções de favor. 

Parágrafo único: A sócia  LAURA  ROBERTA RIEDI e a Administradora Não 

Sócia WANDA INÊS RIEDI administrarão a sociedade isoladamente. Podendo 

exercer os seguintes poderes: 

A) Autorizar débitos em contas bancárias; 

B) Emitir, endossar e assinar cheques; 

C) Efetuar depósitos em bancos e cooperativas de livre admissão; 

D) Efetuar e assinar transações cambiais. 

CLAUSULA OITAVA: A sociedade, representada por sua sócia administradora  

LAURA  ROBERTA RIEDI, poderá nomear procuradores. 

Parágrafo primeiro: As procurações outorgadas em nome da sociedade, 

respeitadas as demais regras deste Contrato Social, terão prazo determinado, 

poderes específicos e não poderão ser substabelecidas, exceto as 

procurações com a cláusula  ad-judicia, para acompanhamento de processos 
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judiciais ou administrativos, que poderão ser outorgadas sem prazo 

determinado de validade e poderão ser substabelecidas. 

Parágrafo segundo: As procurações outorgadas com poderes específicos 

para venda de ativos, móveis ou imóveis, da sociedade, deverão ser assinadas 

por sócios detentores de, no  minim,  3/4  do capital social. 

Parágrafo terceiro: Os sócios administradores poderão nomear 

"administradores não-sócios" em reunião de sócios. 

Parágrafo quarto: Os administradores, sócios ou não-sócios, estão 

dispensados de prestar caução para garantir seus atos administrativos. 

Parágrafo quinto: Em caso de ausência ou impedimento temporário dos 

administradores, a Sociedade será administrada por pessoa(s) física(s) 

designada(s) em Reunido de Sócios, para a substituição temporária enquanto 

durar a ausência ou impedimento. Se houver a designação de mais de uma 

pessoa, ambas as pessoas designadas atuarão sempre em conjunto de dois. 

CLAUSULA NONA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: As 

administradoras declaram, sob as penas da Lei, de que não estão impedidas 

de exercerem a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

propriedade. 
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CLAUSULA DÉCIMA: Os atos praticados com desrespeito às disposições 

deste instrumento serão de responsabilidade exclusiva da pessoa ou pessoas 

físicas que os tiverem praticado e tais atos não terão eficácia perante a 

Sociedade. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios reunir-se-do em reunido de sócios 

(doravante "Reunido de Sócios") ordinariamente uma vez por ano e 

extraordinariamente sempre que considerado necessário, mediante a 

convocação solicitada por qualquer dos sócios, respeitadas as demais regras 

desta cláusula. 

Parágrafo primeiro: A Reunido Ordinária de Sócios deve realizar-se nos 

quatro meses seguintes ao término do exercício social, com o objetivo de 

tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e 

o resultado econômico. 

Parágrafo segundo: Dos trabalhos da reunido será lavrada ata, assinada 

pelos sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A convocação da Reunido de Sócios se 

dará por escrito, devendo o aviso ser entregue no endereço de cada sócio, 

com antecedência  minima  de 7 (sete) dias úteis, e conter esclarecimentos 

sobre a agenda da reunido. 

Parágrafo único: Serão considerados comprovantes da entrega do aviso de 

convocação o Protocolo de Entrega, em caso de entrega através de portador e 

o Aviso de Recebimento, em caso de entrega por via postal ou outros meios de 

comunicação com comprovação de recebimento, tais como via fax e via  email.  
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As deliberações da Reunião de Sócios 

serão tomadas mediante o voto favorável de mais de 50% do capital social, 

ressalvados os casos nos quais a legislação vigente exigir quárum superior. 

Parágrafo único: As deliberações tomadas em Reunido de Sócios vincularão 

a sociedade e seus sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 0 exercício social coincidirá com o ano civil. 

Levantado o balanço anual e feitas as necessárias amortizações, o lucro 

apurado ficará à disposição dos sócios, que deliberarão sobre seu destino, 

constituindo provisões, reservas especiais, bonificações e, se for o caso, 

fixando os lucros a serem distribuídos aos sócios. 

Parágrafo primeiro: A sociedade poderá levantar balanços semestrais, 

trimestrais, bimestrais ou mensais para efeito de apuração e distribuição de 

lucros, observadas as disposições legais. 

Parágrafo segundo: Os lucros, quando houver, serão distribuídos entre os 

sócios de forma proporcional ou não à participação no Capital Social, conforme 

os sócios assim deliberarem em Reunido de Sócios, por voto favorável de mais 

de 50% do capital social. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Os sócios que prestarem serviços à sociedade, 

ainda que não sejam administradores, poderão ter direito a uma retirada 

mensal, a titulo de pró-labore, em importância aprovada em Reunido de 

Sócios, de acordo com a possibilidade financeira da sociedade e dentro dos 

limites permitidos pela legislação tributária. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: As cotas da sociedade são indivisíveis, 

impenhoráveis e não podem ser alienadas, transferidas ou doadas a terceiros 

sem o consentimento dos demais sócios, aos quais fica assegurado o direito 

de preferência. 

Parágrafo primeiro: Caso o direito de preferência não seja exercido em 

primeiro lugar pelo(s) sócio(s), as cotas poderão ser negociadas com terceiros 

nas mesmas condições em que foram oferecidas aos sócios 

Parágrafo segundo: 0 direito de preferência assegurado neste instrumento 

não se aplica à transferência de cotas para descendentes consanguíneos dos 

sócios ou pessoas jurídicas  ("holdings")  controladas, direta ou indiretamente, 

pelo cotista transmitente ou seus descendentes consanguíneos. 

Parágrafo terceiro: Na hipótese de quotas da sociedade serem penhoradas, 

os demais sócios quotistas ficam automaticamente autorizados a exercer o 

direito de preferência e resgatar da penhora estas quotas, depositando em 

Juizo valores equivalentes. 

Parágrafo quarto: Em caso de retirada de um dos sócios, a sociedade terá 

que ser notificada pelo retirante com antecedência  minima  de 60 (sessenta) 

dias. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A sociedade não se dissolverá com o 

falecimento, incapacidade, interdição, dissolução ou exclusão de sócio, 

continuando a existir com os sócios remanescentes. 

Parágrafo primeiro: Nestes casos, a sociedade será administrada pelos 

demais sócios e/ou procuradores nomeados nos termos da Cláusula Sétima. 



FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
552  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ: 77.396.810/0001-33 
NIRE: 412.0000007-5 

1 I 

Pagina 14 de 17 

folha 14 de 16 
Parágrafo segundo: Se restar apenas um sócio, a sociedade continuará a 

existir até que sejam admitidos outros sócios ou até o término do prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, o que ocorrer primeiro. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Em caso de dissolução de sócio pessoa 

jurídica, ou em caso de falecimento, incapacidade ou interdição de sócio(s) 

pessoa(s) física(s), suas cotas terão o destino determinado pelo(s) sócio(s) 

remanescente(s). 

Parágrafo primeiro: Caso o cônjuge supérstite, herdeiros e sucessores do 

sócio falecido, incapaz, interditado ou dissolvido não sejam escolhidos pelo(s) 

sócio(s) remanescente(s) para integrar o quadro societário, os haveres do 

sócio falecido, incapacitado, interditado ou dissolvido serão apurados através 

do valor patrimonial obtido em balanço especial levantado na data do 

falecimento, incapacitação, interdição ou dissolução. Este valor será pago, a 

quem de direito, em 72 (setenta e duas) parcelas mensais iguais e 

consecutivas, acrescidas de juros de 0,5% ao mês, desde que o parcelamento 

não afete a situação econômica e financeira da sociedade. 

Parágrafo segundo: As transferências de quotas de que trata esta Cláusula 

poderão ser feitas em sua totalidade ou em parcelas. 

Parágrafo terceiro: Ficam facultadas, mediante acordo entre as partes, outras 

condições de pagamento, desde que não afetem a situação econômica e 

financeira da sociedade. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA: A sociedade se dissolverá nos casos previstos 

em lei e, em caso de dissolução, os sócios representando 3/4  do capital social, 

nomearão o liquidante e decidirão o modo de fazer a liquidação. 
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CLAUSULA VIGÉSIMA: Aos casos omissos será aplicada subsidiariamente a 

lei das sociedades anônimas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Os sócios expressamente declaram, sob 

as penas da lei, que não praticaram nenhum ilícito que os impeça de exercer 

as atividades mercantis, não estando impedidos a tanto por lei especial ou por 

condenação que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargo público, 

não tendo praticado crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Fica eleito, com renúncia a qualquer 

outro, o Foro da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, para solução de 

qualquer litígio entre os sócios ou entre os sócios e a sociedade, e que não 

possa ser resolvido amigavelmente. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Esta consolidação é a ratificação de todas 

as cláusulas e condições até a presente data. 

E, por estarem assim, lidos e compreendidos, justos e contratados os sócios 

quotistas, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-

los fielmente em todas as suas disposições. 

Cascavel-PR, 09 de Novembro de 2020. 
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LAURA ROBERTA RIEDI 

ALLUTT ADMINISTRADORA DE BENS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

LTDA. 
Representada por sua Sócia-Administradora  LAURA  ROBERTA RIEDI 



CPF Nome 

03331593907 LAURA ROBERTA RIEDI 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA consta assinado digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 14/11/2020 19:30 SOB N* 20206962738. 
PROTOCOLO: 206962738 DE 12/11/2020. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12005632374. CNPJ DA SEDE: 77396810000133.  
EIRE:  41200000075. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/11/2020. 
FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA JUP

F
-1:4-COMERCIAL 
DO RANA  

 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
mccRETARIo-GERAL 

www.espresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificagdo. 
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SAIBAM quantos este Público Instrumento de 
Procuração bastante virem que, aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e 
vinte e um, (15/06/2021), nesta Cidade e Comarca de Cascavel, Estado do  Parana,  
neste Serviço Notarial, compareceu, como Outorgante:- FIPAL DISTRIBUIDORA 
DE VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
n° 77.396.810/0001-33, com sede na avenida Brasil, 1406, nesta cidade, com Inscrição 
Estadual sob n° 410.07940-26, e filiais em: a) Toledo-PR, na avenida Parigot de Souza, 
1.226, NIRE n° 4190002001-0, CNPJ n° 77.396.810/0002-14; b) Marechal Cândido 
Rondon-PR, na avenida Rio Grande do Sul, 1.600, NIRE n° 4190042192-8, CNPJ n° 
77.396.810/0004-86; c) Palotina-PR, na rua 25 de Dezembro, 1.263, NIRE n° 
4190076560-1, CNPJ n° 77.396.810/0007-29; d) Umuarama-PR, na avenida Tiradentes, 
1.750, Jardim Paraíso, NIRE n° 4190076561-9, CNPJ 77.396.810/0006-48; e) Pato 
Branco-PR, na avenida Tupi, 3.665, Baixada Industrial, NIRE n° 4190076819-7, CNPJ 
n° 77.396.810/0008-00; f) Assis Chateaubriand-PR, na avenida Brasil, 521, Centro, 
NIRE n° 41900934518, CNPJ n° 77.396.810/0010-24; g) Paranavaí-PR, na avenida 
Deputado Heitor Alencar Furtado, 5.680, bairro Jardim Iguaçu, NIRE n° 41900960039, 
CNPJ n° 77.396.810/0011-05; h) Cascavel-PR, na avenida Brasil, 1.412, bairro  Sao  
Cristóvão, NIRE n° 4190140516-1, CNPJ n° 77.396.810/0013-77; i) Maringá-PR, na 
avenida Gaspar Ricardo, s/n°, zona 10, NIRE n° 4190140517-9, CNPJ n° 
77.396.810/0014-58; j) Foz do Iguaçu-PR, na Rua Nelson da Cunha  Junior  Vila Perola, 
470, Monjolo, NIRE n° 41901886100, CNPJ n° 77.396.810/0015-39; neste ato 
representada por sua sócia administradora  LAURA  ROBERTA RIEDI, brasileira, 
filha de IVO MARIO MEDI e "WANDA INES MEDI, divorciada, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade n° 6.473.441-5/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n° 
033.315.939-07, residente e domiciliada na rua Riachuelo, 2192, apartamento 21, bairro 
Centro, Cascavel-PR; tudo de conformidade com a Quinquagésima Quarta Alteração 
Contratual Consolidada, Segunda Ata de Reunião dos Cotistas, Certidão Simplificada 
expedida em 14 de junho de 2021, pela Junta Comercial do Estado do  Parana,  com o  
Alamo  arquivamento registrado em 14 de novembro de 2021, sob n° 20206962738 que 
me foram apresentadas e ficam arquivadas nestas Notas As folhas 052/068 do Livro 
239-ACS  e As folhas 052/053 do Livro 270-ACS;  reconhecida como a própria por mim 
3° Notário, conforme os documentos que me foram apresentados, do que dou fé. E ai, 
pela Outorgante, me foi dito que nomeia e constitui seus bastante procuradores:- 1) 
FERNANDO SEGATTO, brasileiro, filho de JANDIR SEGATTO e MARIA ELZI 
DA SILVA SEGATTO, casado, gerente de filial, portador da Cédula de Identidade n° 
2.755.485/SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob n° 015.929.519-02, residente e domiciliado 
na rua Maria Bombarda Oldoni, 362, bairro Parque do Som, Pato Branco-PR e 2) 
MARCIANA PRIMON FORTES, brasileira, casada, secretaria de vendas, portadora 
da Cédula de Identidade n° 9.456.474-3/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob n° 
066.764.829-16, residente e domiciliada na rua Verissimo  Rizzi,  977, bairro Fraron, 
Pato Branco-PR; os quais confere poderes para: I - independente da ordem de 
nomeação, assinar e representar todas as filiais da outorgante, junto aos Órgãos 
públicos Municipais, Estaduais, e Federais, autarquias, órgãos privados em geral, 
cartórios, INSS, Justiça do Trabalho, Justiça Estadual e Federal, em qualquer instancia, 
Juizo ou Tribunal, Detran(s), Receita Federal do Brasil, Agência da Receita Estadual, 
Prefeitura Municipal, Junta de Conciliação e Julgamento, Juizado Especial Cível e 
Criminal, Procon, Delegacia de Policia Civil, Policia Militar do  Parana.,  para prestar 
informações, declarações, requerer e retirar certidões em seus cartórios ou 
estabelecimentos, fazer pedidos, assinar correspondências, assinar guias, 
PaginiSelo 0182314TRAA0000000248121H Consulte em http://horus.funarpen.com.briconsulta  Continua na Pagina 2 
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querimentos, ormu ários, assinar liberaç6es de veículos, assinar A orização para 
ransferência de Propriedade de Veiculo - ATPV, para compra e venda dos mesmos, e 
presentar a empresa em licitaçÕes públicas ou privadas, podendo assinar propostas, 

• 
MU  Mtn= lall%Ara, L.I.11.A.A.r.J1 1.%"...lal...,,,J, also  5N.,....4...  

sgodendo ainda dirigir veículos de propriedade da Empresa ou por ela adquiridos através 
'de  Leasing,  em todo o território nacional; II - independente da ordem de nomeação, 
assinar e representar somente a filial da outorgante situada na Cidade de Pato 
Branco, Estado do Paraná, inscrita no CNPF/MF sob n°  77.396.810/0008-00, em 
qualquer estabelecimento bancário ou cooperativas de créditos, inclusive, agencias do 
Banco do Brasil S.A., podendo para tanto dito procuradores; retirar cheques devolvidos; 
receber valores e dar quitação; não podendo substabelecer; e, praticar finalmente, 
todos os demais atos necessários e indispensáveis ao fiel e cabal desempenho do 
presente mandato. Fica estabelecido que o presente mandato 6 outorgado pelo prazo 
de 02 (dois) anos a contar desta data. De mitargantee regpnwasthili7grn-ge_chax 
criminsilmonte  [wing  infarninnec preciadaa necte ata, decharandn que canferizamx 
rarrigiram  rig  padere% qusilificinan rlin mstnrIskhirin, rrsa7n., pnecihilidnrie  nil  ve4iiçn  de  
CIIIIChlhPiPeiMPTIfil e Mdsic a% demaic chinculac ,srinci,•aic e sui;sleentec do -•recente . I- ii• ,I . 1. . , 

eitnçn, ficando dne 
par caia veracidade hem coma por qualquer inenrresqin Pelo Outorgantes, me foi 

termos, tal qual 
que conferiu e que se 

e do objeto 
do que dou fé. A 

e achada em tudo 
dispensam a presença 
Geral da Justiça deste 

de R$ 21,41. Ato  
aos quinze dias do 

(15/06/2021). Eu, 
que a escrevi, conferi, 

Funrejus: R$21,35, 
FUNDEP: R$4,26, 

ROBERTA .RIEDI. 
seguida, confere em 

Smarczewski, 30 
e raso. 

TAMAN 

dito, finalmente, que aceita esta procuração em todos os seus expressos 
se acha redigida a qual assina nesta data. outorgante declara 
responsabiliza apela veracidade dos dados fornecidos  doss  procuradores 
utilizado para a lavratura do presente instrumento. Assim o disse, 
pedido, lavrei-lhe a presente procuração que, depois de lida 
conforme, outorga, aceita e assina. Pelas partes me foi dito que 
das testemunhas conforme Código de Normas da Corregedoria 
Estado. Gil' . de FUNRE __—.!---,-----117400006975482-4 no valor 
prat  oa o  so I . i 001/2021 do Livro de Protocolo Geral 
mês • Ie so ano de dois mil e vinte e um 

Francisco Smarczewski, 30  Notário, 
• . o, dou fé e assino. Emolumentos: R$83,46(VRC 384,62), 

o: R$1,80, Outorgante/Outorgado Adicional: R$1,93(VRC 8,89), 
SSQN: R$2,13. Total: R$114,93. Selo Digital N° 0182314PRAA0000000134021Y. 

,aa.) FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA,  LAURA  
Francisco Smarczewski, 30  Notário.. Nada mais. Trasladada em 
tudo com o original, ao qual me reporto e ou fé. Eu, Francisco 
Notário, que a trasladei, conferi, subscr o, u fé e assino em público 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúmERo DE INSCRIÇÃO 

77.396.810/0008-00 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03/06/2002 

NOME EMPRESARIAL 

FlPAL C4STRIBUIDORA DE VOCULOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FIPAL  FIAT 
PORTE 

Dams  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

45.11-1-01 - Comercio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS  SEC UN  DAR IAS 

45.11-1-02 - Comercio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 
45.30-7-03 - Comercio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores 
47.32-6-00 - Comercio varejista de lubrificantes 

0  45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores 
74.90-1-04- Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliarlos 
66.12-6-01 - Corretoras de títulos e valores mobiliários 

CÓDIGO E oEscRiçÃo DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Em presaria Limitada 

LOGRADOURO 

AV  TM 
NUMERO 

3665 
COMPLEMENTO  
....-,.... 

CEP 

85.505-141 
BAIRRO/DISTRITO 

BAIXADA 
MUNICÍPIO 

PATO BRANCO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(45) 3218-1010 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
eilnel. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

0 ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

26/06/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
......., 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/08/2021 as 15:56:57 (data e hora de  Brasilia).  Pagina: 1/1 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 77.396.810/0008-00 

Razão SOCial:FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 

Endereço: AV  TUPY 3666 FIPAL / BAIXADA / PATO BRANCO / PR / 85506-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/08/2021 a 17/09/2021  

Certificação Número: 2021081905213469832607 

Informação obtida em 23/08/2021 08:53:11 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

23/08/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

r .) f  

https://consulta-crEcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf  1/1 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

5 j.  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VBCULOS LTDA 
CNPJ: 77.396.810/0001-33 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente  federative,  para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusiw as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://r1b.govbr> ou <http://vvww.pgfrigovbr>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 15:55:10 do dia 06/08/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/02/2022. 
Código de controle da certidão: 6A7EDAEEBA0E5DA2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Ill 



5 6 )( 
Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 77.396.810/0008-00 
Certidão n': 24121455/2021 
Expedição: 06/08/2021, As 15:51:02 
Validade: 01/02/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICI1LOS LTDA (uomaz E FILIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 77.396.810/0008-00, /AO CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A. data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024694027-17 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.396.810/0008-00 
Nome: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICU LOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 04/12/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Paga 1 de 1 

Fintbdo wa  Internet  Pública (06/)8/2021 15:53:32) 



SECRETARIA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PATO BRANCO DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - CONTRIBUINTE 

CÓDIGO • 77396810000800 
NOME • FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 
CNPJ/CPF..: 77.396.810/0008-00 
ENDEREÇO..: TUPI 3666 - BAIXADA INDUSTRIAL 
CEP • 85505141 
MUNICIPIO.: PATO BRANCO UF: PR 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
árgAos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuinte do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos 
Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A presente certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet,  
no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do QR  Code  com os dados abaixo: 

Emitida em: 06/08/2021. 
Válida até: 04/11/2021. 
o da Certidão  2021 
úmero da certidão  0132443 

Código de autenticidade da certidão: 65624734065624 

Certidão emitida no Portal do Cidadão, com base na Lei Municipal. 

Pato Branco - PR em, 06 de Agosto de 2021. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

PREFEITURA DE PATO BRANCO - Rua Caramuru, 271, Centro, 85501-064 

http://www.patobranco.pr.gov.br  



06/08/2021 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidêneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

C, 

RLTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 77396810000800 

LIMPAR 

Data da consulta: 06/08/2021 15:42:34 

Data da última atualizacao: 06/08/2021 12:00:07 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

www.portal trans parenci a.g ovbr/sancoes/cei s?pag nacaoSi mpl es= true&tamannoPag  i na=  &offset= &di recao0 r denacao= asc&cpfC npj = 77396810000800&col unasSel eci onadas= I  i  nkD etal hamento%2C cpfC npj %2C nomeo 2C ufSanc 0. 1/1 



Todos 

ate  

até 

até 

S. Todas 

06/08/2021  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administracão Pública 

TCEPR 
-3 if LiVi. DC  

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública MIL 

Incluir Impedimento 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento cwo Número documento 

Nome Tr396810000800  

Tipo de Sanção 

Período publicação: de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 
Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

https://sen.icos.tce.pr.govbritcepr/municipal/ail/Consultarlrnpedidos.aspx 1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/08/2021 As 15:47) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 77.396.810/0008-00. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão 6 expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

610D.83C4.3AFA.7652 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 06/08/2021 as 15:47:32 CONSELHO NACIONAL DE JUST1CA Pagina 1/1 



DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDACÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL L666/93.  

A FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS, inscrita no CNPJ sob N°77,396,810/0008-00, com sede à Rua  

AV.  TUPI, n° 3665, no Município PATO BRANCO, Estado PR, neste ato representada pelo Sr(a) 

FERNANDO SEGATTO portador(a) da carteira de identidade RG n° 2755485 e inscrito(a) no CPF sob n° 

015,929,519-02, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico 

ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou 

parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e 

servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitat6rios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil,  administrative  e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tiibunal de Contas do Paraná; ressaltamos 

o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-48  

Cãmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. Pato Branco, 16 de Agosto de 2021 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá  utilizer  formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

0008-00 
DORA DE 

VEiCULOS LTDA  
AV.  TUPI, 3666 - CENTRO 

CEP 35505-143 
PATO BRANCO PP j 



06/08/2021 https://servicos.tce.pcgovbr/senAcos/srv  certidaoTCecao.aspOnumContrale=452063454 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendêndas 

t) j 

CM'): 77.396.810/0008-00  

Requerente: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 

O Trbunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monkoramento e Execuções - CIMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabiidade do 
requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa n° 68/2012; 

h) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante ernissão de parecer prévio, das contas 

uais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  10, da 

Lei Complementar n° 113/2005. 

Certidão emitida em 06/08/2021 15:57:13, com vaNdade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das inforrnações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

Código de controle desta certidão: 452063454 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n0  92, de 15/12/2014. 

https://seNcos.tce.pr.govbr/senicos/sry  certidaoTCexibicao.aspOnurnControle=4520634,54 1/1 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.581/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviço, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (950) FONTE: 303 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no oresente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

C
jnzinho - PR, 23 de agosto de 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 139/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 3.581/2021 
requer a Contratação de Empresa para Serviço de Revisão no Veiculo  FIAT  Ducato 
Ambulância - Placa RHA-0140, conforme descrito no Anexo I — Descrição do 0 ojeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes seráo firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
• dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 

(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
Endereço: Avenida Tupi, n° 3665, Bairro Baixada 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.505-141 U.F.: PR 
CNPJ: 77.396.810/0008-00 

Representante Legal: Fernando Segatto 
CPF: 015.929.519-02 RG: 2.755.485 SSP-SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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Municipio de Chopinzinho 

z N. CNPJ 76.995.414/0001 
ESTADO DO PARANÁ 
-60 e-mail: e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

40 Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 5,c) Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual). devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadast -o Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill  co Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administra0o Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo servigo, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 566,90 (quinhentos e sessenta e seis reais 
e noventa centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — O serviço devera ser executado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.2.1 — 0 prazo de que trata o item 6.2, poderá ser prorrogado, quando solicitado pela 
Contratada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

6.3 — As execuções dos serviços serão na sede da própria licitante vencedora, sem qualquer 
acréscimo de despesas com mão de obra. bem como todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

6.4 — Os serviços prestados, bem como a troca de pegas serão analisados pelos fiscais da 
Secretaria Municipal de Saúde, se estão em conformidade com o solicitado. 

6.5 — Os serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo 
e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

6.6 — A empresa  sera  responsável por possíveis danos pessoais ou materiais advindo da 
execução dos serviços. 

6.7 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas. tributos, fretes, seguros e demaiE custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes ne legislação 
trabalhista, previdenciaria. fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.8 — O MUNICÍPIO registrara em relatório as  deficiencies  verificadas na prestação dos 
serviços, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

3 
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6.9 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte. objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.10 — Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço, obrigando-
se a realizar novamente o serviço ou repor peças, caso o mesmo apresentar defeito de 
fabricação ou não condizer com o Termo de Referencia e proposta. Por divergências não 
adequadas serão aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

6.11 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o orgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas :ontidas na 
Lei 8.666/93 e alterações. para aplicação das penalidades. 

6.12 — 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.13 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto. 

6.14 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do 
Contrato. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produi.os/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 566.90 (quinhentos e sessenta e seis 
reais e noventa centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (950) FONTE: 303. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 (quinze) de 
cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 
05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança. 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
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7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

7.7 — 0 pagamento efetuado â adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendc suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficara a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Selhor Rafael 
Guarienti - CPF 989.943.019-68 e como substituto do fiscal o Senhor  Michel  Giacómini - CPF 
091.921.539-41, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Ccntrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc:).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante 
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9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com 
as obrigações assumidas. 

9.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeigões, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido: 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato. 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a qualidade, e em seu preço devera estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desona-ando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 139/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA. obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA. exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciaria. ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais. bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço e, ainda: 

9.2.6 — Executar todos os serviços e troca de pegas, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos. e de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
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9.2.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.2.8 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.9 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

9.2.10 — Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 
deverão estar de acordo com a descrição apresentada neste Termo de Referência. 

9.2.11 — Manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.12 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.1.2 — Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuizo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. • 10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão  go  caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE. autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
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10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados: 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados: 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias Oteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado. inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para corregão, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.6.66/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do • valor mensal ou total do Contrato: 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso njustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na '-lipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 

legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78. 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores. fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades • aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Saúde com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita. 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais lichantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos: 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
V.ALOR 

TOTAL R$ 

01 01 

REVISÃO DOS 7.500KM DO VEÍCULO  
FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA 

(CARGO CURTO) 
ANO/MODELO 2020/2021, DIESEL 
PLACAS: RHA0140. 
RENAVAM: 01258793986 
CHASSI: 3C6DFVBK5ME520159 
(- Serviço mecânico: 
- Mão de obra troca de  oleo;  
- Revisão: Filtro de óleo, Filtro de 
combustível, Troca de óleo). 

566,90 566,90 

VALOR TOTAL R$ 566,90 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60. estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito. Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida Tupi, n° 3665. Bairro Baixada, no Município de Pato Branco, 
Estado do  Parana.  CEP: 85.505-141, inscrita no CNPJ: 77.396.810/0008-00, telefone (46) 2101-
7700, neste ato representado pelo Senhor Fernando Segatto, portador do CPF 015.929.519-02 e 
do RG 2.755.485 SSP-SC, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n°139/2021. as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITARIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 

REVISÃO DOS 7.500KM DO VEÍCULO  
FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA 

(CARGO CURTO) 
ANO/MODELO 2020/2021, DIESEL 
PLACAS: RHA0140. 
RENAVAM: 01258793986 
CHASSI: 3C6DFVBK5ME520159 
(- Serviço mecânico: 
- Mão de obra troca de óleo; 
- Revisão: Filtro de óleo. Filtro de 
combustível, Troca de óleo). 

566,90 566,90 

VALOR TOTAL R$ 566,90 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 566.90 (quinhentos e sessenta e seis reais e 
noventa centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (950) FONTE: 303. 

2.3. 0 pagamento  sera  efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 (quinze) de 
cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no  maxima  até o dia 05 
(cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item  ac  ma fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.6. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cincc por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 serviço deverá ser executado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.1.2. 0 prazo de que trata o item 4.1. poderá ser prorrogado. quando solicitado pela Contratada. 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

• 4.2. As execuções dos serviços serão na sede da própria licitante vencedora, sem qualquer 
acréscimo de despesas com mão de obra, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

4.3. Os serviços prestados. bem como a troca de peças serão analisados pelos fiscais da 
Secretaria Municipal de Saúde, se estão em conformidade com o solicitado. 

4.4. Os serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

4.5. A empresa  sera  responsável por possíveis danos pessoais ou materiais advindo da execução 
dos serviços. 

4.6. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los. todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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4.7. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na prestação dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas. no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou ncorregões 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

4.9. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço, obrigando-se a 
realizar novamente o serviço ou repor pegas, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou 
não condizer com o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão 
aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

4.10. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.11. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

4.12. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto. 

4.13. A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto. taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 139/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde. imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço e, 
ainda: 

5.1.6. Executar todos os serviços e troca de pegas. conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, e de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
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5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 
deverão estar de acordo com a descrição apresentada neste Termo de Referência. 

5.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato,  ben  como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3, A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE: 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste C:ontrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N'' 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção. penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato. bem como a adoção das medidas do  art  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item li desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato: 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto. produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
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8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal: 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato ficara a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Rafael 
Guarienti - CPF 989.943.019-68 e como substituto do fiscal o Senhor  Michel  Giacomini - CPF 
091.921.539-41, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na ccnformidade 
do item do objeto licitado. 
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9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contra:o proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65. §8. da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidonea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se. em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal. 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos. justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, I /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Fipal Distribuidora de Veículos Ltda 
Fernando Segatto — Representante Legal 

Contratada 
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Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestora do Contrato 

• Rafael Guarienti 
Fiscal do Contrato 

Michel Giacomini 
Fiscal  Substituto 

•  
Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. CNPJ: 77.396.810/0008-00. Objeto: 
Contratação de Empresa para Serviço de Revisão no Veiculo  FIAT  Ducato Ambulância - 
Placa RHA-0140. Valor R$ 566,90 (quinhentos e sessenta e seis reais e noventa centavos) 
Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (950), Fonte 303. Data da assinatura /2021. Assinam: 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Fernando Segatto, pela Empresa. 

• 



1Doc 

 

Memorando 6- 3.581/2021 
-SC/  

    

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 26/08/2021 As 14:30:19 

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DOS 7.500KM DO VEÍCULO  

FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA (CARGO CURTO), PLACAS RHA-0140, ANO/MODELO 

2020/2021, UTILIZADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal MrgirifflerrtirrOnirri,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 9C0C-1EDF-4608-1B4A 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ve MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 26/08/2021 14:30:39 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9C0C-1EDF-4B08-1B4A  
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Memorando 7- 3.581/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/09/2021 As 10:01:15 

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DOS 7.500KM DO VEICULO  

FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA (CARGO CURTO), PLACAS RHA-0140, ANO/MODELO 

2020/2021, UTILIZADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.581/2021, e processo licitatório n°139/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 139/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.581/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 172 /2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 
INTERESSADOS : PREFEITO MlUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE REVISÃO NO VEÍCULO  FI-
AT  DUCATO AMBULÂNCIA — PLACA RHA —0140 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA SERVIÇO DE REVISÃO NO VEÍCULO  FIAT DUCAT°  cc.1.3 
AMBULÂNCIA — PLACA RHA — 0140. DISPENSA. POS-
SIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. c,) 

o o) 

4:2 
Cuida-se do Processo Licitatório n.° 139/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.581/2021), 

Dispensa, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a contratação de empresa para serviço de -g 
revisão no veiculo  Fiat  Ducato Ambulância, Placa RHA 0140, ao custo de R$566,90 (quinhentos  !.1 
e sessenta e seis reais e noventa centavos). 

Os autos, contendo 90 (noventa) páginas, foram regularmente formalizados e encon-
tram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, que nomeiam a Comissão Permanente 72, 0 
de Licitações  (fl.  03/04); 

b) Solicitação e Termo de Referência (fls. 05/16); 
c) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 17); 
d) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. a 

18); 
e) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação 

(fls. 20); o z 
f) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 21): = 

0 16 
g) Documentos do veiculo (fls. 22/30); o .s 

5 S 
h) Orçamentos: i) Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. — Pato Branco-PR, ao prego de ; 

R$ 566,90;  ii)  Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. — Cascavel - PR, ao preço de R$ 626,54 e; 2  
iii)  Wlademir Alberto Waszczuk e Cia. Ltda., ao custo de R$ 640,00 (fls. 31/33); § 

i) Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. — Pato Branco-PR: Atos Constitutivos, Com- & 
provante de Inscrição e de Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

o 
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Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do 
Paraná, Certidão Negativa de Débitos do Município de Pato Branco/PR, Consulta ao Cadastro do 
Portal de Transparência, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar e Contratar do TCE/PR, 
Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de 
Justiça, Declaração de não Parentesco e de que não está Incurso nas Vedações do  Inc. III  do  Art.  
9° da Lei 9.666/93 e Certidão Negativa de Pendências do TCE/PR (fls. 34/63); 

j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento con-
vocatório de dispensa de licitação (fls. 64); 

k) Minutas do Edital de Dispensa, Contrato e Extrato de Publicação, elaborados pela 
Divisão de Licitações e Contratos (fls. 65/88). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 26/08/2021 (fls. 89/90). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de  con-  ca. 
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou g3 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-
mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 8  

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa ¡I. 
para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre os 
potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. • S 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita- 2 
cão, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar  

co  
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. o .s  

re  • 03  
§  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos .. o 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serio contratados mediante & 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obri-
gações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de g. 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" o -c ca  

> 
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Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/1993, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, neces-
sário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 8.666, de 
21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação 6 exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a 
inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licita-
ção.' 

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 
CO 

43) 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

o 
A Secretaria de Saúde pretende a contratação de empresa para serviço de revisão no ve-

iculo  Fiat  Ducato Ambulância, Placa RHA 0140, ao custo de R$566,90 (quinhentos e sessenta e a 
seis reais e noventa centavos). 0 

8 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria  con-  ,§ 
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 06/07). 

75. 
o 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
a 

As especificações mínimas dos serviços de revisão que a Secretaria de Saúde pretende ,7  
realizar no veiculo  Fiat  Ducato Ambulância, Placa RHA 0140 são claras, objetivas e vinculadas 

z As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento (fls. 06/16). z  
co  To 
0 •E 
Z.5 2 ce cp 
§ 

g 
a 7> 
•- CO 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. e co >  
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2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con-
tratação através do processo de dispensa (fls. 18 e 64). 
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2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação direta, via dispensa  (fl.  21). 

Os serviços de revisão periódica de veiculo não envolvem a aquisição de materiais, pro-
dutos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. 
II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artístico (inc. B1). Logo, não se 
trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  13, 4  da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que foram anexados os orçamentos da: i) Fipal Distribuidora de Veículos 
Ltda. — Pato Branco-PR, ao prego de R$ 566,90;  ii)  Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. — Cas- 
cavel - PR, ao prego de R$ 626,54 e; Wlademir Alberto Waszczuk e Cia. Ltda., ao custo de 
R$ 640,00 (fls. 31/33). 

Porém, em vista da contratação ser de R$ 566,90, não ultrapassa o limite de R$ 
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), a contratação direta, via dispensa, é possível, com  cu  
base no  art.  24, inc. II c/c o  art.  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, com a redação 
atribuida pelo  art.  1° do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 20187. (.) 

Entende-se que nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio u_ cs, 
dela extraível. 

Como escreve Margal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma lici-
tação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se 
filia não s6 A dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades 
prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedimento licita- 

Z'  Olio  quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública."8 8 
IS 

3  "Art.  25. E inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de ma- > 
teriais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferencia de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 

8. registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; H - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade .c c 
e divulgação;  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, •R 

desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos .§) 

a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  III  - assesso-
rias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  HI  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributa"-
rias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou admi-
nistrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII -  EE  
(Vetado)." 

a 8 (..9 
5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto § 
na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que  nab  se refiram a parcelas 1.7, 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" o  .5 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serio determinadas em função dos cq 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no inciso anteri- §  
or:  a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);"  

"Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualiza- g 
dos nos seguintes termos: (...)  IT  - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - até R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 

8  JUSTEN FILHO, Margal. Comentários  it  Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual. e IS 
ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. o .c  -0 c  > 
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No mais, a contratação, via dispensa, também é possível com fundamento no  art.  24, 
XVII, da Lei n.°  8.666/1993:  

"Art.  24. E dispensável a licitação: (...) 
XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, 
necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto 
ao fornecedor original desses equipamentos, auando tal condicio de exclusividade for 
indispensável para a vigência da garantia."  (g.n.) 

Nesse sentido, a Secretaria de Saúde justificou que: "(.) 2.5 Considerando o Manual 
de Garantia, cópia página G-14 em anexo, que indica realizar a substituição do filtro de com-
bustível, do filtro de ar, do óleo e do filtro de óleo a cada 7.500km caso o veiculo esteja sujeito 
as condições supracitadas (utilização do veiculo nos limites máximos de esforço, de carga ou 
uso constante em subida; serviço de canteiro de obras; tráfego predominante em estradas de 
terra; tráfego urbano com constante funcionamento do motor em marcha lenta), e devido as a, 
mesmas condições de uso se aplicarem ao veiculo ambulância, levando em conta a indicação 
das concessionárias autorizadas, a fim de manter a segurança operacional do veiculo, sugerin- rct; 
do que a revisão seja feita em uma oficina autorizada  Fiat,  bem como indica os serviços neces- 
sários, conforme orçamentos recebidos, em anexo (.4". (lis. 07). u. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas  hi-  11, 
póteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam comprova- 78, 
dos nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II e XVII c/c o  art.  26, ambos da Lei n.°  8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da con- 
tratação. z 

8 
Passa-se ao exame desses requisitos 

A 
2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/1993 8 

-g 
2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SERVI- 
Ço .2 

.a. 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Saúde pretende 
contratar a Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. — Pato Branco-PR, concessionária autorizada da 
marca  Fiat,  a qual realizará os serviços de revisão periódica no veiculo  Fiat  Ducato Ambulância, _ 
Placa RHA 0140. < 8  

z 
c7 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA =  
co co  
o •G 
(7) a 

De acordo com o que consta da Justificativa (fls. 06/07), e dos demais documentos 
acostados aos autos, o veiculo Ducato Ambulância, Placa RHA 0140 encontra-se na garantia de g 

fábrica, ao passo que as revisões dos veículos devem ser realizadas em concessionárias Z 
& g 

autorizadas da  Fiat.  

(5 > 
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A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurídi-
cos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao administra-
dor. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Públi-
co a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinõmio necessidade, 
adequação e proporcionalidade  ern  sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade de revisão do veiculo para que cumpra com o seu objeto? A revisão 

periódica é necessária A manutenção preventiva e conetiva do veiculo, garantindo, assim, o seu 
perfeito funcionamento; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Fld um perfeito acoplamento 
entre a ação e o resultado? A revisão periódica, em concessionária autorizada pelo fabricante, 
mostra-se a escolha correta já que é a  Mika  maneira de se resguardar a garantia de fábrica, con-
forme justificativa apresentada pela Secretaria As fls. 06/07; 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que no orçamento repassado pela empresa Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. — 
Pato Branco-PR, refere-se A revisão do veiculo  Fiat  Ducato Ambulância, Placa RHA 0140 e, se 
comparado com os demais orçamentos é o de menor valor (fls. 31). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos das seguintes empresas da: i) Fipal Distribuidora de Ve-
iculos Ltda. — Pato Branco-PR, ao preço de R$ 566,90;  ii)  Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. 
— Cascavel - PR, ao preço de R$ 626,54 e;  iii)  Wlademir Alberto Waszczuk e Cia. Ltda., ao custo 
de R$ 640,00 (fls. 31/33). -g 

Além disso, os orçamentos encontram-se devidamente datados e com a completa identi-
ficação das empresas que os forneceram e no Termo de Referência consta a informação de que a :E 
pesquisa de preços ficou a cargo dos servidores  Larissa  Tavares e Rafael Guarienti. a. 

O. 

.0 
4) 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a  con-  Fr 
z 
▪ 2 

z  
co  To 
o •S 
O 0  cc  
§  (ii  

-• S 
Os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comissão Perma- ; 

nente de Licitações está legalmente constituída  (fl.  03/04). 
:§ 

o -0 0)  > 
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2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

tratação pretendida (F: 303) (fls. 17). 

23.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

a 7;3  
t13 
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2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral (fls. 34/53); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e A. Divida Ativa da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do 

Paraná e Certidão Negativa de Débitos do Município de Pato Branco/PR (fls. 54/58); 
c) ausência de impedimentos para contratar com a Administração Pública: Consul-

ta ao Cadastro do Portal de Transparência, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar e Con-
tratar do TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conse-
lho Nacional de Justiça, Declaração de não Parentesco e de que não está Incurso nas Vedações 
do  Inc. III  do  Art.  90  da Lei 9.666/93 e Certidão Negativa de Pendências do TCE/PR (fls. 59/63).  

co  
2.3.9 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO 

As minutas do Edital e Anexos, além do Extrato de Publicação (fls. 65/88) atendem as 
exigências previstas no  art.  24, II e  art.  24, XVII c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e  go_  
Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão, prazo de exe-
cução de 10 (dez) dias e prazo de vigência de 90 (noventa) dias, a partir da data de assinatura do 
contrato. 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
6 
c 

o 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município, não vê óbice no prosseguimento  ci 
do Processo Licitathrio n.° 139/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.581/2021), instaurado pela Se-  6 cg 
cretaria de Saúde, com o objetivo de contratar, mediante dispensa, nos termos do  art.  24, II e 
XVII, da Lei n.° 8.666/1993, a FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. para serviço de revi-  (S, .2 
são no veiculo  Fiat  Ducato Ambulância, Placa RHA 0140, ao custo de R$566,90 (quinhentos e  2 Fo 
sessenta e seis reais e noventa centavos), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

g 
:2 

o 
j 
> 
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Finalmente, o Item VIII do Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da 
Secretária de  Sande,  Sra. Franceli Davi e a fiscalização a cargo dos servidores Rafael Guarienti 
(titular) e  Michel  Giacomini (substituto). 8 

através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 
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Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexando-as 
aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria Mu-
nicipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o cumpri-
mento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do proces-
so A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão 
jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 8.666/93. 
Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elementos técnicos 
pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja 

03 

exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 0, 

Chopinzinho (PR),  datado e assinado eletronicamente. 0 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
0 
1 

(-3 

8. 

o 

j 
0 

> 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 365A-2F8C-3057-79AB 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

rof MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 14/09/2021 10:01:24 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

ICP 
Brasil  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/365A-2F8C-3057-79AB  
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 33/2021 

Processo n° 139/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

110 I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 3.581/2021 
requer a Contratação de Empresa para Serviço de Revisão no Veiculo  FIAT  Ducato 
Ambulância - Placa RHA-0140, conforme descrito no Anexo 1 — Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em accrdo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo 1 deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
Endereço: Avenida Tupi, n° 3665, Bairro Baixada 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.505-141 U.F.-  PR 
CNPJ: 77.396.810/0008-00 

Representante Legal: Fernando Segatto 
CPF: 015.929.519-02 RG: 2.755.485 SSP-SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). • 4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situaçãc regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  clp  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lrnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 566,90 (quinhentos e sessenta e seis reais 
e noventa centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — O serviço deverá ser executado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.2.1 — 0 prazo de que trata o item 6.2, poderá ser prorrogado, quando solicitado pela 
Contratada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

6.3 — As execuções dos serviços serão na sede da própria licitante vencedora, sem qualquer 
acréscimo de despesas com mão de obra, bem como todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

6.4 — Os serviços prestados, bem como a troca de pegas serão analisados pelos fiscais da 
Secretaria Municipal de Saúde, se estão em conformidade com o solicitado. 

6.5 — Os serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo 
e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

6.6 — A empresa será responsável por possíveis danos pessoais ou materiais advindo da 
execução dos serviços. 

6.7 — A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repõ-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária. fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.8 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na prestação dos 
serviços, encaminhando copias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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6.9 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.10 — Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço, obrigando-
se a realizar novamente o serviço ou repor pegas, caso o mesmo apresentar defeito de 
fabricação ou não condizer com o Termo de Referência e proposta. Por divergências não 
adequadas serão aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

6.11 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o orgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.12 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

6.13 — E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto. 

6.14 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do 
Contrato. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Clausula Primeira, a importância total de R$ 566,90 (quinhentos e sessenta e seis 
reais e noventa centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (950) FONTE: 303. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 i:quinze) de 
cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 
05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos.. encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
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7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstancia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 — 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Rafael 
Guarienti - CPF 989.943.019-68 e como substituto do fiscal o Senhor  Michel  Giacomini - CPF 
091.921.539-41, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCLI, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 
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9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com 
as obrigações assumidas. 

9.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituldo, reparado ou corrigido; 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuara pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a  qualidade, e em seu prego devera estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 139/2021 — Dispensa de Licitação n° 
33/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço e, ainda: 

9.2.6 — Executar todos os serviços e troca de peças. conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, e de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
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9.2.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.2.8 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.9 — Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

9.2.10 — Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 
deverão estar de acordo com a descrição apresentada neste Termo de Referência. 

9.2.11 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.12 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições po- parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Munic:ípio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

• 10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9:3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 
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10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
41 CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; • 10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando iegligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item 11 desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. • VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

to 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de !icitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município pocerão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolv mento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e á execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha á Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 15 de setembro de 2021 

Edson Luiz  Cenci  (---\ 
Prefeito 

André F lipe Moraes 
Presi ente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITARIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 

REVISÃO DOS 7.500KM DO VEÍCULO  
FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA 

(CARGO CURTO) 
ANO/MODELO 2020/2021, DIESEL 
PLACAS: RHA0140. 
RENAVAM: 01258793986 
CHASSI: 3C6DFVBK5ME520159 
(- Serviço mecânico: 
- Mão de obra troca de óleo: 
- Revisão: Filtro de óleo, Filtro de  
combustive!,  Troca de óleo). 

566,90 566,90 

VALOR TOTAL R$ 556,90 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 33/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 33/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 77.396.810/0008-00 566,90 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 15 de setembro 021. 

,

C 

_ _ 

E son  Luiz  Cenci  
Prefeito  
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Espécie: Extrato do Contrato n° 203/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. CNPJ: 77.396.810/0008-00. Objeto: 
Contratação de Empresa para Serviço de Revisão no Veiculo  FIAT  Ducato Ambulância - 
Placa RHA-0140. Valor R$ 566,90 (quinhentos e sessenta e seis reais e noventa centavos) 
Origem: Dispensa de Licitação n° 33/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (950), Fonte 303. Data da assinatura 15/09/2021. Assinam: Edson 
Luiz  Cenci,  pelo Município e Fernando Segatto, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 203/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LIDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida Tupi, n° 3665, Bairro Baixada, no Município de Pato Branco, 
Estado do  Parana,  CEP: 85.505-141, inscrita no CNPJ: 77.396.810/0008-00, telefone (46) 2101-
7700, neste ato representado pelo Senhor Fernando Segatto, portador do CPF 015.929.519-02 e 
do RG 2.755.485 SSP-SC, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo  corn  a Dispensa de Licitação n° 33/2021, Processo 
Licitat6rio n° 139/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD DESC R Ig AO VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 

REVISÃO DOS 7.500KM DO VEÍCULO  
FIAT  DUCATO TCA AMBULÂNCIA 

(CARGO CURTO) 
ANO/MODELO 2020/2021, DIESEL 
PLACAS: RHA0140. 
RENAVAM: 01258793986 
CHASSI: 3C6DFVBK5ME520159 
(- Serviço mecânico; 
- Mão de obra troca de  oleo;  
- Revisão: Filtro de óleo, Filtro de  
combustive!,  Troca de  oleo).  

566,90 566,90 

VALOR TOTAL R$ 566,90 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 566,90 (quinhentos e sessenta e seis reais e 
noventa centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.39 (950) FONTE: 303. 

2.3. 0 pagamento  sera  efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 (quinze) de 
cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que devera ser entregue no máximo até o dia 05 
(cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 serviço deverá ser executado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.1.2. 0 prazo de que trata o item 4.1. poderá ser prorrogado, quando solicitado pela Contratada, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.2. As execuções dos serviços serão na sede da própria licitante vencedora, sem qualquer 
acréscimo de despesas com mão de obra, bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

4.3. Os serviços prestados, bem como a troca de pegas serão analisados pelos fiscais da 
Secretaria Municipal de Saúde, se estão em conformidade com o solicitado. 

4.4. Os serviços deverão ser todos de 1° qualidade, e em seu prego devera estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

4.5. A empresa  sera  responsável por possíveis danos pessoais ou materiais advindo da execução 
dos serviços. 

4.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdencidria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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4.7. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na prestação dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir. as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

4.9. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço, obrigando-se a 
realizar novamente o serviço ou repor peças, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou 
não condizer com o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão 
aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

4.10. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.11. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.12. Ë vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto. 

4.13. A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 18  qualidade, e em seu preço deverá estar 
inclu [do todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 139/2021 — Dispensa de Licitação n° 33/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço e, 
ainda: 

5.1.6. Executar todos os serviços e troca de peças, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, e de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
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5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida a substituição, e estes 
deverão estar de acordo com a descrição apresentada neste Termo de Referência. 

5.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

5.2.3. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1.0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.  
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6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato, 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato, 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
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8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei a' 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a - aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Rafael 
Guarienti - CPF 989.943.019-68 e como substituto do fiscal o Senhor  Michel  Giacomini - CPF 
091.921.539-41, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 
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9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência A CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgâo licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados A licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  (Ail  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

unicipio de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 



Ra  el  Guarienti 
Fiscal do Contrato 
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Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestora do Contrato 

-/Tb'uieL  
Michel Giacomini 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

  

   

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 33/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 33/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 77.396.810/0008-00 566,90  

Conforme proposta. 
E a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 15 de setembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 27/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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EMPRESA Valor total RS CNPJ 

FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 77.396.810/0008-00 566,90  

- 128 
F  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 33-2021 - PROCESSO 139-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 33/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 33/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 15 de setembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:F1DFC8F7 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 27/09/2021. Edição 2357 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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Sexta-Feira, 15 de Outubro de 2021 Ano X — Ed1çáo N9  2466 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécle: Extrato do Contrato n° 203/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Fipal Distribuidora de Veiculos Ltda. 
CNPJ: 77.396.810/0008-00. Objeto: Contratação de Empresa para Serviço de Revisão 
no Veículo  FIAT  Ducato Arnbulancia—Placa RHA-0140. Valor R$ 566,90 (quinhentos e 
sessenta e seis reais e noventa centavos) Origem: Dispensa de Licitação n° 33/2021. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (950), Fonte 303. 
Data da assinatura 15/09/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Fernando Segatto, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 15/10/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 203-2021 - DL 33-2021 

Espécie: Extrato do Contrato no 203/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Fipal Distribuidora de 
Veículos Ltda. CNPJ: 77.396.810/0008-00. Objeto: 
Contratação de Empresa para Serviço de Revisão no Veiculo  
FIAT  Ducato Ambulância - Placa RHA-0140. Valor R$ 566,90 
(quinhentos e sessenta e seis reais e noventa centavos) Origem: 
Dispensa de Licitação  if  33/2021. Fundamento Legal: Artigo 
24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (950), Fonte 303. 
Data da assinatura 15/09/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  
pelo Município e Fernando Segatto, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B565AADO 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 15/10/2021. Edição 2370 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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